1 - (FAEPOL – Delegado de Polícia RJ/2001) – Um homem de dezoito anos de idade que não teve o seu registro de nascimento realizado:

a) não existe juridicamente como pessoa.

b) é pessoa plenamente capaz. - correta – Art. 1º, CC e doutrina.

c) é pessoa relativamente incapaz.

d) é pessoa absolutamente incapaz.

e) não será considerada pessoa, nem mesmo se for registrada.

2 - (CESPE – Procurador Federal / 2002) – Suponha que Aldo, com dezesseis anos de idade, deseja ser emancipado por seus pais. Nessa situação e de acordo com a legislação civil vigente relativa à emancipação e à família, julgue os itens em seguida.

a) Se apenas o pai de Aldo desejar emancipá-lo, essa emancipação terá efeito de pleno direito, nos termos do Código Civil vigente. – Errada – Art. 5º, I, CC.
b) A hipótese de emancipação apresentada é classificada pela doutrina como emancipação voluntária. Correta – doutrina.
c) Caso Aldo case-se com Maria, de dezessete anos de idade, tornar-se-á plenamente capaz, apesar de não ter 18 anos de idade, o mesmo ocorrendo com ela. Correta -  Art. 5º, II, CC e doutrina.

d) Supondo que Aldo esteja concluindo a 3a. série do ensino médio, caso ele seja aprovado no vestibular, será automaticamente emancipado.  – Errada – Art. 5º, IV, CC.
e) Caso Aldo seja emancipado com a concordância de seus pais e queira se casar após a emancipação, ainda assim deverá ter a autorização deles. – Errada – doutrina.
3 - (FAEPOL – Delegado de Polícia RJ/2000) – Flávia, divorciada, dezessete anos de idade, celebra um contrato de locação de um imóvel de sua propriedade, sem a assistência de seus pais. Pode-se afirmar que o contrato é:

a) nulo em virtude da incapacidade de Flávia, já que com o divórcio a emancipação perdeu seus efeitos;

b) anulável em virtude da incapacidade de Flávia, já que com o divórcio a emancipação perdeu seus efeitos;

c) nulo, pois Flávia não atingiu a maioridade;

d) válido, pois Flávia está emancipada; Correta – Art. 5º, II, CC
e) válido, pois em qualquer locação de imóvel basta a idade de dezesseis anos do locador para sua validade.

4 - (Delegado MG – 2003) – Assinale, considerando as normas do Código Civil em vigor, entre as alternativas seguintes, a CORRETA.

a) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão provisória. Incorreta – Art. 6º, CC – suc. definitiva.
b) Constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens dotados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome dela, por mandado judicial.- Correta – Art. 64, CC
c) Uma fundação só pode ser criada através de escritura pública, com parecer favorável ao Ministério Público do Estado onde situada, ou por testamento, devendo o seu instituidor especificar o fim a que se destina e declarar a maneira de administrá-la. – Incorreta – Art. 62, CC.
d) O embrião fecundado in vitro e não implantado no útero materno é sujeito de direito, equiparado ao nascituro, de acordo com a legislação em vigor. – Incorreta – Art. 2º, CC – desde a concepção.
e) A fundação somente poderá constituir-se para fins culturais ou de assistência. Incorreta – Art. 62, § único, CC – fins religiosos, morais, culturais ou assistenciais.
5 - (Delegado MG – 2003) – Assinale a alternativa CORRETA de acordo com as normas do Código Civil em vigor. Possui (em) domicílio necessário, também denominado legal:

a) O servidor público. – Correta – Art. 76, CC – (exercer perman. suas funções) + marítimo (matrícula)

b) Apenas o preso e o militar. + preso (onde cumpre) + militar (sede comando) +incapaz (repr./assist)

c) Somente o marítimo, o militar e o incapaz.                                                   

d) O militar e o agente diplomático do Brasil, enquanto servindo no estrangeiro.

e) As pessoas casadas.

6 - (ESAF – Procurador do DF – 2004) – Assinale a opção correta.

a) as pertenças não seguem necessariamente a lei geral de gravitação jurídica, por meio da qual o acessório sempre seguirá a sorte do principal, razão pela qual, se uma propriedade rural for vendida, desde que não haja cláusula que aponte em sentido contrário, o vendedor não está obrigado a entregar as máquinas, tratores e equipamentos agrícolas nela utilizados. – Correta – Art. 94, CC.
b) Uma construção nova em terreno público invadido pode ser considerada uma benfeitoria útil.

c) O bem de família legal (Lei 8.009/90) é coisa fora do comércio.

d) Entende-se como entidade familiar, para fins de aplicação do instituto do bem de família legal, tão somente o núcleo familiar advindo do casamento com efeitos civis.

e) Os prédios das universidades públicas são classificados como bens públicos de uso comum.

7 - (CESPE – CEAJUR/2001) – Julgue os itens abaixo, relativos às modalidades dos negócios jurídicos.

a) A doação de uma casa para Maria, desde que ela se case, é exemplo de condição suspensiva. – Correta.
b) A doação de uma casa para João no dia 20/11/2001 é exemplo de termo inicial. – Correta.

c) A doação de uma casa para Pedro, desde que ele cuide do ranário lá existente, é exemplo de condição resolutiva. – Incorreta – Modo ou encargo.
d) A doação de uma casa para Leiva, se Rafael ganhar na loteria, é exemplo de termo final.- Incor. - condição
e) O fato de Flávia se casar com Lúcio apenas se este possuir um patrimônio de R$ 1.000.000,00, caracteriza uma condição resolutiva. – Incorreta – suspensiva.
8 - (MPDFT/ 20/10/2002) – Julgue os itens abaixo, conforme disciplina do novo Código Civil (Lei n. 10.406/2002).

I – A prescrição, além de não admitir renúncia prévia, ocorre em dez anos, quando a lei não indicar outro prazo.

II – São relativamente incapazes os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos.

III – A manifestação de vontade não produz efeito, se o autor houver feito a reserva mental de não querer o que manifestou. – Errado: Art. 110, CC – para que não produza efeito a outra parte tem que ter conhecim.
IV – Configura-se a lesão quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido da outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. Errado. – Art. 156, CC – Estado de Perigo
Estão certos apenas o item:

a) I e II. – Correta – Art. 205 e Art. 4º, do CC.
b) I e III.

c) II e IV.

d) III e IV. 

9 - (ESAF – Procurador Bacen/2002) – Venda realizada a terceiro para que transmita a coisa a descendente do alienante, a quem se tem a intenção de transferi-la desde o início, é suscetível de ser anulada em razão de:

a) simulação relativa subjetiva. – Correta – Art. 167, CC e doutrina.
b) dolo de terceiro.

c) dolo de ambas as partes.

d) simulação absoluta.

e) simulação relativa objetiva.

10 - (CESPE – SENADO – Consultor legislativo/2002) – Em cada um dos itens abaixo, é apresentada uma situação hipotética referente a defeitos jurídicos de negócios seguida de uma assertiva a ser julgada.

a) Carlos vendeu a João um relógio dourado como se fosse de ouro, induzindo-o ao erro. Trata-se de situação de dolo direto. Correto – Art. 145  e ss., do CC.
b) Maria trocou relógio prateado como se fosse de prata com Pedro, que forneceu relógio dourado como se fosse de ouro, sendo ambos induzidos ao erro. Nesse caso, trata-se de erro bilateral. Errado  - Art. 150, CC – dolo bilateral – n.j. não é anulado.
c) Marta, por meio de ameaça, forçou Mário a comprar seu relógio usado. Nessa circunstância, trata-se de simulação. Errado – Art. 151 e ss., do CC.
d) Um devedor insolvente doou bem para amigo com a condição de que, posteriormente, este o devolveria. Nessa hipótese, trata-se de fraude contra credores. – Correto – Art. 158 e ss., CC.
e) Vanessa casou-se com Agnaldo e descobriu que ele, na verdade, era do sexo feminino. Nesse caso, trata-se de simulação. Errado – Art. 139, II, do CC.
11 - (ESAF – Procurador Bacen/2002) – Um pai tem seu filho seqüestrado, paga vultuosa soma de resgate, vendendo jóias a preço inferior ao mercado, a quem tenha conhecimento do fato, aproveitando-se da situação, valendo-se do terror alheio. Tal venda será suscetível de: 

a) coação.

b) lesão.

c) dolo.

d) estado de perigo. – Correta – Art. 156, CC.

e) reserva mental.

12 - (ESAF – Procurador do DF – 2004) – Dois particulares, ao celebrarem contrato de compra e venda de imóvel, fazem constar da escritura pública preço inferior ao real, a fim de reduzir o quantum do imposto de transmissão da propriedade. Está correto afirmar:

a) restou caracterizada, na hipótese narrada, caso de simulação relativa, sendo o negócio jurídico simulado nulo, mas o negócio jurídico dissimulado subsistirá. - Correta – Art. 167, CC
b) restou caracterizada, na hipótese narrada, caso de simulação relativa, sendo o negócio simulado anulável pela Fazenda Pública.

c) restou caracterizada, na hipótese narrada, caso de simulação absoluta, sendo o negócio jurídico simulado nulo.

d) restou caracterizada, na hipótese narrada, caso de simulação absoluta, sendo o negócio jurídico simulado anulável pela Fazenda Pública.

e) restou caracterizada, na hipótese narrada, caso de simulação relativa, sendo nulos os negócios jurídicos simulado e dissimulado.

13 - (MP – GO – 2004) Assinale a alternativa correta.

a) a interrupção da prescrição operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, não prejudica os demais coobrigados; de igual forma, a interrupção operado contra um dos herdeiros do devedor solidário não prejudica os outros herdeiros ou devedores, senão quando se trate de obrigações e direitos indivisíveis; Correta – Art. 204, “caput” e § 2º, do CC.
b) é nula a renúncia à prescrição ou decadência fixada em lei; - Incorreto – Art. 191, CC.
c) não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes; o mesmo não se dá quanto à decadência, à qual não se aplicam as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição; - Incorreto - 
d) o protesto judicial, ao contrário do cambial, é causa interruptiva da prescrição. – Incorreto -202 - ambos

14 - (OAB/SP 111º/31) Reinaldo compromete-se com Joaquim a construir-lhe uma piscina ou a pagar-lhe quantia equivalente ao seu valor, liberando-se do vínculo obrigacional se realizar uma dessas prestações. Trata-se de obrigação:

a) cumulativa. Correta - doutrina
b) facultativa. 

c) alternativa. 

d) conjuntiva

15 - (FCP / INSS / 1997) – Com relação às obrigações, julgue os itens que seguem:

a) Pedro, credor de R$ 5.000,00, em espécie, de João, é obrigado a aceitar, para a quitação da dívida, a oferta de um automóvel avaliado em R$ 10.000,00, sob pena de perda do direito. - Errada – Art. 313, CC.
b) Se Paulo é credor de Antonio e este obriga-se a não vender um apartamento a não ser a Paulo, tem-se estabelecida um obrigação de não fazer. – Correta – 250 e ss., CC
c) Uma vez acordado o tratamento dentário entre o dentista e o cliente, se o atendimento for feito por uma auxiliar do odontólogo, o dentista terá, em tese, descumprido uma obrigação de fazer. Correta – 247 e ss., CC.
d) Nas obrigações alternativas, o credor é o titular do direito de escolha, salvo estipulação em contrário. 

Errada – Art. 252, CC.

e) O ato ilícito é fonte geradora de obrigações. Correta – Art. 186/927.
16 - (INSS/98) – Maria contratou o costureiro Manoel, tendo em vista a sua considerável reputação nacional, encomendando-lhe um vestido de noiva a ser por ele próprio confeccionado. Com base nessa situação julgue os itens a seguir.

a) Maria não está obrigada a aceitar o vestido, caso seja confeccionado por outro costureiro a pedido de Manoel, mesmo que este prove ser o vestido da melhor qualidade e se disponha a reduzir, pela metade, o preço ajustado.  Correta – Art. 247, CC e doutrina.
b) Se, depois de celebrado o contrato, mas antes de vencido o prazo para a entrega do vestido, Manoel recusar-se a confeccioná-lo, alegando falta de tempo em virtude de novos compromissos assumidos, Maria poderá cobrar indenização por perdas e danos havidos, além de obter de volta o que já tenha pago pelo serviço. Correta – Art. 247, CC.
c) Se Manoel morrer antes do termo final para a entrega do vestido, a obrigação resolver-se-á, sem que Maria tenha direito à indenização por perdas e danos. Correta – Art. 247, CC.
d) Mesmo que Manoel se recuse, injustificadamente, a cumprir a sua obrigação, não será cabível a execução direta. Errada – Art. 247 e doutrina.
e) Nada impede que, no contrato celebrado entre Maria e Manoel, se estipule cláusula penal para o caso de mora, que será legítima desde que o valor da pena seja, no máximo, igual ao dobro do valor acertado para a confecção do vestido. – Errada – Art. 412, do CC.
17 - (OAB/SP 122º/22 “A” e “B” obrigaram-se a entregar a “C” e “D” um boi de raça, que fugiu por ter sido deixada aberta a porteira, por descuido de “X”, funcionário de “A” e “B”. Pode-se dizer que a obrigação é:

a) indivisível, que se tornou divisível pela perda do objeto da prestação, com responsabilidade dos devedores “A” e “B”, pela culpa de “X”, seu funcionário. – Correta – Art. 263, CC.
b) solidária, com responsabilidade dos devedores “A” e “B”, por culpa de seu funcionário, ante a perda do objeto da obrigação.

c) indivisível, tornando-se divisível com o perecimento do objeto, sem culpa dos devedores “A” e “B” e sem responsabilidade destes.

d) simplesmente, divisível com o perecimento do objeto da prestação, respondendo objetivamente “A” e “B” pela culpa de seu empregado “X”.

18 - (OAB/SP 120º/30) Se "A" deve pagar a "B" R$ 200.000.00 ou entregar-lhe o imóvel "X", que se tornou inalienável:

a) o credor poderá exigir ou a prestação subsistente ou o valor da outra, com perdas e danos.

b) o negócio será válido somente quanto à prestação restante, aplicando-se a tese da redução do objeto. 

Correta – Art. 253, do CC.

c) a obrigação extinguir-se-á, liberando-se as partes.

d) o devedor fica obrigado a pagar o valor da última prestação, que se impossibilitou, mais as perdas e danos.

19 - (OAB/SP 121º/28) "A", "B" e "C" são devedores solidários de "D" pela quantia de R$ 60.000,00. "D" renuncia à solidariedade em favor de "A". Com isso:

a) "D" perde o direito de exigir de "A" prestação acima de sua parte no débito, isto é R$ 20.000,00. "B" e "C" responderão solidariamente por R$ 40.000,00, abatendo da dívida inicial de R$ 60.000,00 a quota de "A". Assim os R$ 20.000,00 restantes só poderão ser reclamados daquele que se beneficiou com a renúncia da solidariedade. Correta – Art. 282, CC.
b) "D" pode cobrar de "A" uma prestação acima de R$ 20.000,00; "B" e "C" responderão solidariamente pelos R$ 60.000,00. 

c) "D" perde o direito de exigir de "A" prestação acima de sua parte no débito e "B" e "C" continuarão respondendo solidariamente pelos R$ 60.000,00. 

d) "A", "B" e "C" passarão a responder, ante a renúncia da solidariedade, apenas por sua parte no débito, ou seja, cada um deverá pagar a "D" R$ 20.000,00.

20 - (FCP / INSS / 1997) – Com relação a responsabilidade civil, julgue os seguintes itens:

a) A responsabilidade civil do empregador pelos danos causados pelos seus empregados no exercício de suas atividades é objetiva, sendo independente, portanto, da existência de culpa, inclusive dos prepostos. Correta – Art. 932, III, CC.
b) A responsabilidade extracontratual abrange apenas os danos emergentes. Errada – Art. 186, CC e doutrina

c) É aqüiliana, quando o dano decorre de infração de cláusula contratual. Errada - doutrina
d) Tem, como um de seus elementos, o nexo de causalidade, sendo certo que, em caso de inexecução contratual, a indenização de lucros cessantes só abrange aqueles decorrentes direta e imediatamente do inadimplemento. Correta – Art. 403, CC.
e) No direito civil brasileiro, a responsabilidade civil é, em regra, subjetiva. Correta – Art. 186, CC
21 - (OAB/SP 124º/26) Ao atravessar determinado cruzamento, fora da faixa de pedestres, Antônio é atropelado e morto por Acácio, que dirigia o veículo do amigo, veículo esse que apresentava visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, além de estar em atraso com o pagamento do IPVA. No caso,

a) existe responsabilidade subjetiva do motorista (perante o dono do veículo, por via de regresso) e responsabilidade objetiva do proprietário do veículo (perante a vítima), por apresentar esse veículo visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura e, também, por estar em atraso com o pagamento do IPVA; responsabilidades essas atenuadas ante a ocorrência de culpa concorrente da vítima.

b) existe responsabilidade subjetiva do motorista, por trafegar com veículo que apresenta visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, e que também se encontra em atraso com o pagamento do IPVA.

c) não existe responsabilidade do motorista, nem de seu amigo (proprietário do veículo), por ter sido o dano causado por culpa exclusiva do pedestre, o que constitui excludente total de responsabilidade civil. 

Correta – Art. 945, CC.
(D) existe responsabilidade objetiva do proprietário do veículo, por emprestar, ao seu amigo, veículo que apresenta visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, e que também se encontra em atraso com o pagamento do IPVA; responsabilidade essa atenuada ante a ocorrência de culpa concorrente da vítima

22 - (INSS /98) – Acerca do instituto da responsabilidade civil, julgue os itens abaixo.

a) Admite-se, em princípio, no direito brasileiro, em certas circunstâncias, o indivíduo seja indenizado tanto por danos morais como por danos materiais. Correta – Art. 186, CC.
b) A indenização devida a título de responsabilidade civil tem sempre a natureza de pena e não precisa corresponder ao dano efetivamente suportado pela vítima – Errada – Art. 927, CC e doutrina.
c) O caso fortuito ou a força maior constituem causas excludentes de responsabilidade civil. Correta: 393
d) A responsabilidade civil por ato ilícito somente se caracteriza depois da condenação criminal do agente causador do dano. – Errada – Art. 186, CC e doutrina.
e) O patrão também é responsável pela reparação civil do dano causado culposamente por seu empregado no desempenho do trabalho que lhe competia. Correta – Art. 932, III, CC.
23 - (OAB/SP 123º/25) “A”, proprietário de um veículo, empresta-o a “B”, em um domingo, para este transportar um objeto seu para Guarujá. Durante o trajeto, “B”, por realizar uma ultrapassagem em local proibido, abalroou e danificou o veículo de “C”.

a) “A” e “B” devem indenizar os prejuízos de “C”, porque houve culpa in eligendo e in vigilando de “A”, e negligência de “B”. Trata-se de responsabilidade subjetiva de “A” e de “B”.
b) “A” e “B” devem indenizar os danos de “C”, porque “A” é responsável objetivamente, por ser comitente, e “B” é responsável subjetivamente, por ter agido com culpa, sendo ambos solidários ao pagamento da indenização. Correta – Art. 186, 932, III, e 942 do CC
c) “A” e “B” devem indenizar, solidariamente, os prejuízos sofridos por “C”, porque são subjetivamente responsáveis.

d) Somente “B” deve indenizar os prejuízos de “C”, porque foi o único culpado. Trata-se de responsabilidade subjetiva, exclusivamente dele.

24 - (Auditor Fiscal do Trabalho – MTE / 2003) – Aquele que, em sua propriedade, usa cerca eletrificada que possa causar a morte do invasor:

a) age em legítima defesa.

b) atua no exercício normal de um direito reconhecido.

c) atende a um estado de necessidade, ante a violência urbana.

d) pratica ato emulativo.

e) age ilicitamente, por haver abuso de direito ou exercício irregular de um direito. Correta – Art. 187, CC.
25 - (Auditor Fiscal da Previdência Social – AFPS/2002 - atualizada) – A separação judicial como remédio ocorre quando:

a) um dos cônjuges imputar ao outro conduta desonrosa.

b) o cônjuge a requerer por ter havido, por parte de outro, descumprimento do dever de mútua assistência. 

c) houver abandono voluntário do lar conjugal, durante mais de dois anos contínuos, por culpa exclusiva de um dos cônjuges, sem motivo justo.

d) um dos cônjuges imputar ao outro ato que importe em grave violação dos deveres matrimoniais.

e) o cônjuge pede ante o fato de estar o outro acometido de grave doença mental, manifestada após o casamento, que torne impossível a continuação da vida em comum, desde que, após uma duração de dois anos, a enfermidade tenha sido reconhecida de cura improvável. Correta – Art. 1.572, §2º, CC
26 - (OAB/SP – 120º/23)  É anulável o casamento:

a) por incompetência ratione loci do celebrante. Correta – Art. 1.550, VI, CC.
b) entre afins em linha reta.

c) por incompetência ratione materiae do celebrante.

d) de enfermo mental sem necessário discernimento para os atos da vida civil.

27 - (OAB/SP 121º/26) A ignorância de moléstia grave e transmissível por contágio ou hereditariedade, preexistente ao casamento, capaz de pôr em risco a saúde do outro consorte ou de sua descendência, é caso suscetível de:

a) declaração de nulidade absoluta do casamento.

b) separação judicial litigiosa.

c) divórcio litigioso direto como sanção.

d) declaração de nulidade relativa do casamento. Correta – Art. 1.550, III, e 1.557, III, CC
28 - (OAB/SP 123º/27) Relativamente ao regime de bens entre cônjuges, pode ele ser alterado:

a) por pacto antenupcial motivado.

b) por autorização judicial em pedido motivado por ambos os cônjuges. Correta – Art. 1.639, § 2º, CC.
c) por pedido direto dos cônjuges junto ao registro civil das pessoas naturais.

d) por pacto antenupcial, por escritura pública motivada.

29 - (OAB/SP ) Antônio é divorciado de Maria, com quem teve dois filhos, José e João, hoje maiores e casados. Depois do divórcio e da partilha de bens, Antônio passou a viver maritalmente com Beatriz, com a qual não teve descendentes. Enquanto mantinha união estável com Beatriz, o pai de Antônio faleceu, tornando-se este, então, único herdeiro de vasto patrimônio imobiliário, que acabou por não usufruir em virtude de ter falecido três dias depois de seu pai. 

Assinale a alternativa correta.

a) Os bens de Antônio, havidos antes do falecimento do pai, serão partilhados aos dois filhos do primeiro casamento (José e João) e os havidos por herança de seu pai, serão partilhados à companheira (Beatriz). 

b) Os bens de Antônio, havidos antes do falecimento do pai, caberão metade à ex-mulher (Maria) e metade aos dois filhos nascidos naquele casamento (José e João), enquanto que os bens havidos por herança do pai, caberão metade à companheira (Beatriz) e metade aos dois filhos (José e João). 

c) Beatriz terá direito à metade do que couber a cada um dos filhos (José e João). 

d) Todos os bens caberão aos dois filhos (José e João). Correta - Art. 1.790, CC
30 - (OAB/SP 121º/21) Se forem nomeados herdeiros "A" com 1/6 da herança, "B" com 2/6 e "C" com 3/6, sendo substitutos entre si. Se "A" não aceitar a herança, sua quota será dividida:

a) entre "B" e "C", recebendo cada um metade de 1/6 de "A".

b) entre "B" e "C", recebendo "B" uma parcela de 1/6 e "C", duas parcelas daquele 1/6.

c) em partes iguais aos seus substitutos A e B.

d) entre "B" e "C" na mesma proporção fixada pelo testador, logo "B" receberá duas partes de 1/6 de "A" e "C", três partes de 1/6 de "A". Correta – Art. 1.950, CC
31 - (OAB/SP 116º/23) Configura-se o instituto da representação, em direito das sucessões, quando:

a) por testamento ou disposição de última vontade, parentes do falecido são chamados a suceder herdeiros não necessários. 

b) por testamento ou disposição de última vontade, o falecido nomeia representantes para os herdeiros menores, confiando-lhes, enquanto durar a menoridade, a guarda e administração dos bens herdados. 

c) a lei determinar que certos herdeiros, menores ou incapazes, sejam representados, nos atos da vida civil, por tutores, curadores ou por aqueles que detenham o poder familiar como decorrência de determinação judicial.

d) a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em que ele sucederia, se vivesse.

Correta – Art. 1.851, CC

